
Dispositivo

1. A Decisão (UE) 2020/245 do Conselho, de 17 de fevereiro de 2020, relativa à posição a tomar, em nome da União 
Europeia, no âmbito do Conselho de Parceria criado pelo Acordo de Parceria Abrangente e Reforçado entre a União 
Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República da 
Arménia, por outro, no que respeita à adoção dos Regulamentos Internos do Conselho de Parceria, do Comité de 
Parceria, dos subcomités e dos outros órgãos criados pelo Conselho de Parceria, e ao estabelecimento da lista de 
subcomités, para a aplicação do referido acordo, com exceção do seu título II, e a Decisão (UE) 2020/246 do Conselho, 
de 17 de fevereiro de 2020, relativa à posição a tomar, em nome da União Europeia, no âmbito do Conselho de Parceria 
criado pelo Acordo de Parceria Abrangente e Reforçado entre a União Europeia e a Comunidade Europeia da Energia 
Atómica e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República da Arménia, por outro, no que respeita à adoção dos 
Regulamentos Internos do Conselho de Parceria, do Comité de Parceria, dos subcomités e dos outros órgãos criados pelo 
Conselho de Parceria, e ao estabelecimento da lista de subcomités, para a aplicação do título II do referido acordo, são 
anuladas.

2. Os efeitos das Decisões 2020/245 e 2020/246 são mantidos.

3. O Conselho da União Europeia é condenado nas despesas.

4. A República Francesa e a República Checa suportam as suas próprias despesas.

(1) JO C 209, de 22.6.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 2 de setembro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pela Cour de cassation — França) — DM, LR/Caisse régionale de Crédit 

agricole mutuel (CRCAM) — Alpes-Provence

(Processo C-337/20) (1)

(«Reenvio prejudicial — Aproximação das legislações — Serviços de pagamento no mercado interno — 
Diretiva 2007/64/CE — Artigos 58.o e 60.o — Utilizador de serviços de pagamento — Comunicação de 
operações de pagamento não autorizadas — Responsabilidade do prestador do serviço de pagamento por 
essas mesmas operações — Ação de responsabilidade intentada pelo fiador de um utilizador de serviços de 

pagamento»)

(2021/C 462/20)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour de cassation

Partes no processo principal

Recorrentes: DM, LR

Recorrida: Caisse régionale de Crédit agricole mutuel (CRCAM) — Alpes-Provence

Dispositivo

1) O artigo 58.o e o artigo 60.o, n.o 1, da Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro 
de 2007, relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que altera as Diretivas 97/7/CE, 2002/65/CE, 
2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva 97/5/CE, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a que um 
utilizador de serviços de pagamento possa efetivar a responsabilidade do prestador desses serviços com fundamento 
num regime de responsabilidade diferente do previsto nestas disposições quando esse utilizador não tenha cumprido a 
sua obrigação de comunicação prevista no referido artigo 58.o
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2) O artigo 58.o e o artigo 60.o, n.o 1, da Diretiva 2007/64 devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a que 
o fiador de um utilizador de serviços de pagamento invoque, em razão do incumprimento pelo prestador de serviços de 
pagamento das suas obrigações relacionadas com uma operação não autorizada, a responsabilidade civil desse prestador, 
beneficiário da fiança, para contestar o montante da dívida garantida, em conformidade com um regime de 
responsabilidade contratual de direito comum.

(1) JO C 339, de 12.10.2020.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 2 de setembro de 2021 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pela Corte costituzionale — Itália) — O.D. e o./Istituto nazionale della 

previdenza sociale (INPS)

(Processo C-350/20) (1)

[«Reenvio prejudicial — Diretiva 2011/98/UE — Direitos dos trabalhadores de países terceiros titulares de 
uma autorização única — Artigo 12.o — Direito à igualdade de tratamento — Segurança social — 
Regulamento (CE) n.o 883/2004 — Coordenação dos sistemas de segurança social — Artigo 3.o — 

Prestações de maternidade e de paternidade — Prestações familiares — Regulamentação de um 
Estado-Membro que exclui os nacionais de países terceiros titulares de uma autorização única do direito de 

beneficiarem de um subsídio de nascimento e de um subsídio de maternidade»]

(2021/C 462/21)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Corte costituzionale

Partes no processo principal

Recorrentes: O.D., R.I.H.V., B.O., F.G., M.K.F.B., E.S., N.P., S.E.A.

Recorrido: Istituto nazionale della previdenza sociale (INPS)

sendo interveniente: Presidenza del Consiglio dei Ministri

Dispositivo

O artigo 12.o, n.o 1, alínea e), da Diretiva 2011/98/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, 
relativa a um procedimento de pedido único de concessão de uma autorização única para os nacionais de países terceiros 
residirem e trabalharem no território de um Estado-Membro e a um conjunto comum de direitos para os trabalhadores de 
países terceiros que residem legalmente num Estado-Membro, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma 
regulamentação nacional que exclui os nacionais de países terceiros visados no artigo 3.o, n.o 1, alíneas b) e c), desta diretiva 
do direito de beneficiar de um subsídio de nascimento e de um subsídio de maternidade previstos por esta regulamentação. 

(1) JO C 329, de 5.10.2020.
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